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Ofício DA nº 104/2018  

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
VEREADOR EDUARDO DE CAMARGO NETO 
DD. Presidente da Câmara Municipal. 
Assis – SP 
 

Assunto:       Encaminha Projeto de Lei Complementar nº 02/2018. 
 

                    Senhor Presidente, 

 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, para apreciação e 

deliberação da Egrégia Câmara Municipal de Assis, o incluso Projeto de Lei Complementar 

nº 02/2018, em que o Executivo Municipal solicita autorização para conceder isenção dos 

tributos municipais à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – 

SABESP e dá outras providências, acompanhado da respectiva exposição de motivos. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores 

protestos de alta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(Projeto de Lei Complementar nº 02/2018) 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor  
VEREADOR EDUARDO DE CAMARGO NETO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis - SP 
 

 

Senhor Presidente, 

 

A presente propositura, que ora encaminhamos inclusa, para 

análise e apreciação desta Egrégia Casa de Leis, tem por finalidade complementar o 

processo de celebração de convênio de cooperação entre o Estado de São Paulo, por 

meio da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos e o nosso Município, visando a 

gestão associada dos serviços de saneamento básico de água e esgotamento sanitário, 

nos termos aprovado pela Lei Municipal nº 6.473 de 19 de março de 2018. 

Considerando que este é um processo importante e complexo, uma 

vez que, provavelmente, representa a maior negociação envolvendo a administração 

municipal até o momento e que tem propiciado debates de diversas frentes, esta 

Administração optou por cumprir todas as exigências legais, obedecendo para tanto 

etapas, tendo sempre como premissa, o debate, a clareza, a transparência sobre cada 

tópico a ser definido. 

Com esse espírito, é que primeiramente enviamos o projeto de lei 

nº 11/2017, que culminou na edição da Lei nº 6.473 de 19 de março de 2018, cuja 

minuta de convênio de cooperação foi discutida e aprovada pelos Senhores 

Vereadores. 

No entanto, como se pode verificar na referida minuta de convênio 

fornecida pela Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, a qual é um modelo 

padrão seguido em todo o Estado, existem cláusulas e condições que para que sejam 

efetivamente concretizadas, há necessidade do cumprimento do devido processo legal, 

obedecendo o que reza a nossa Carta magna, no que diz respeito, especialmente, a 

matéria tributária. 
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Diante disto, a questão a ser enfrentada conjuntamente pelo 

Executivo e Legislativo, recai sobre a cláusula quinta do convênio de cooperação, das 

obrigações do Município, em seu item 1.2. a qual estabelece: “isentar a SABESP de 

todos os tributos municipais nas áreas e instalações operacionais existentes à data de 

celebração do contrato de programa, que será extensível àquelas criadas durante a sua 

vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso de vias públicas, seu 

espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais necessários 

à execução dos serviços. “ 

Sabedores de que, de conformidade com o artigo 160 da 

Constituição Federal, deve ser objeto de Lei Complementar a elaboração de normas 

gerais em matéria de legislação tributária, e, principalmente, com vistas a dar plena 

visibilidade e o devido respaldo técnico de todos os aspectos envolvidos, que carecem 

de ser discutidos, concluímos ser de bom alvitre, apresentar de forma destacada, o 

presente projeto de lei complementar, específico, tratando a questão acima 

mencionada, eis que para assumirmos a obrigação fixada no item 1.2 da cláusula 

quinta, é importante e necessário aprofundar o estudo e a análise do que essa isenção 

representaria para o Município e todos os seus reflexos.  

Diante deste cenário, discorreremos a seguir sobre cada tópico e 

aspecto envolvido a respeito a isenção dos tributos municipais nas áreas e instalações 

operacionais existentes na data da celebração do contrato de programa. 

Preliminarmente, esclarecemos que, a teor do artigo 11 da Lei nº 

2.049 de 10 de abril de 1980, que autoriza a concessão de serviços, a SABESP goza de 

isenção dos tributos municipais.  

Entretanto, com o passar do tempo, houve atualização da 

legislação que rege a matéria, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, Lei 

Complementar nº 101/2001 - Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Complementar nº 

116/2003, que trata especificamente do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Sobre esse assunto, em especial, observa-se que a prestação de 

serviços de água e esgoto não é fato gerador para incidência do ISS – Imposto Sobre 

Serviços, uma vez que foram vetados pela Presidência da República os itens 7.14 e 

7.15 da Lista de Serviços que faz parte da Lei 116/2003, cuja parte da mensagem nº 

362 de 31/07/2003, anexamos à presente. Desta feita, não há cobrança do referido 

Imposto, por imposição da Lei Federal a respeito. 
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Outro fator a ser levantado, é o da possibilidade da aplicação do 

princípio da “imunidade tributária recíproca” para sociedades de economia mista, 

expresso no artigo 150, Inciso VI, alínea “a” da Constituição Federal, entretanto, a 

questão ainda está sendo discutida e julgada pelo Supremo Tribunal Federal, em 

recurso que se discute se a Sabesp deve recolher  ou não o Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU para a Prefeitura de Ubatuba – SP. 

Focamos, assim, a análise do nosso caso concreto, no tocante a 

incidência do IPTU.  

De conformidade com o levantamento dos imóveis junto a 

Secretaria Municipal da Fazenda que constam em nome da SABESP, ou seja, que 

foram incorporados ou adquiridos em decorrência da concessão, são oito propriedades, 

nos termos do Rol de Lançamento Simplificado de Contribuintes, cuja cópia segue 

anexa para conhecimento dos Senhores Vereadores. 

Como anteriormente mencionado, desde o ano de 1980 não é 

cobrado nenhum tributo municipal da então concessionária de serviços públicos de 

água e esgoto. 

Posto isto, temos que os imóveis citados acima, são públicos, 

utilizados para fins de interesse público e ao final do contrato a ser celebrado, deverão 

retornar à Fazenda Municipal eis que o Município detém a titularidade da execução dos 

serviços.  

Há trinta e oito anos não há nenhuma receita decorrente do 

recolhimento do IPTU dos referidos imóveis, portanto, não há e nem houve até o 

momento nenhuma previsão para que essa cobrança fosse inserida tanto nas Leis 

Orçamentárias nem tampouco nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, ou seja, não se 

trata de um recurso que o Município conta para o cumprimento de suas funções 

constitucionais e de interesse público, fator este, que por si só, não se caracteriza como 

renúncia de receitas. 

Por outro lado, a partir do advento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, qualquer ato que importe renúncia de receita deve ser precedido de minucioso 

estudo e planejamento, de modo a identificar as consequências imediatas e futuras 

sobre a arrecadação, bem como indicar as medidas de compensação cabíveis. Estes 

são os pressupostos para a renúncia de receitas (LRF, art. 14, "caput" e incisos I e II). 
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Diante da situação fática, vê-se que em decorrência da isenção 

imposta anteriormente desde o ano de 1980, que se caracteriza como de caráter 

permanente, não há impacto orçamentário-financeiro, as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo de metas fiscais da LDO não são afetados e portanto, não é exigida 

a adoção de medidas de compensação. 

A título de argumentação, caso a interpretação fosse outra, em que 

se considere a necessidade de uma eventual compensação, esclarecemos que, o valor 

total anual do IPTU dos imóveis que se encontram em nome da SABESP, como 

anteriormente afirmado, seria no exercício de 2018, na ordem de R$ 18.187,59 (dezoito 

mil cento e oitenta e sete reais e cinquenta e nove centavos).  

Não há sombra de dúvida de que o valor da outorga que o 

Município receberá anualmente por força da celebração de contrato programa, o qual se 

encontra ainda em negociação, superará, em muito, o valor atribuído ao IPTU, estando, 

por si só, garantida a compensação. 

Outro fator importante é que a Lei Federal n.º 11.445 de 05 de 

janeiro de 2007 que regulamentou o setor saneamento no Brasil, conforme seu artigo 

2.º, instituiu vários princípios fundamentais para a celebração de contratos que visem a 

prestação dos serviços públicos de saneamento básico. 

Dentre esses princípios fundamentais, destacamos o princípio da 

eficiência e sustentabilidade econômica (art. 2º, VII), onde o Estudo de Viabilidade 

Econômico-Financeiro é peça fundamental para a aferição do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, e condição de sua validade conforme disposto no artigo 11, § 2.º, 

inciso IV, da Lei Federal n.º 11.445/2007. 

Do princípio da sustentabilidade econômica, decorre que a 

regulação dos serviços de saneamento básico tem por objetivo assegurar o equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos em caso de delegação desses serviços, mas 

visando sempre a modicidade tarifária, considerando, ainda, a capacidade de 

pagamento dos usuários. 

Desta forma, tendo em vista que os serviços públicos de 

saneamento básico quando delegados são remunerados por tarifas pagas pelos 

próprios usuários, já com as respectivas tributações instituídas legalmente, a incidência 

de tributos outros nas áreas operacionais desses serviços estaria na contramão dos 
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princípios fundamentais instituídos pela Lei Federal 11.445/2007, pois penalizaria, em 

verdade, o próprio contribuinte. 

Informamos, por fim, quanto aos demais dispositivos desta 

propositura que o Município hoje não tem previsão de cobrança de preços públicos,  

que a cessão gratuita de áreas afetas aos serviços públicos de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário já é realizada, e que a garantia a ser fornecida na forma 

expressa no artigo 3º  da propositura, também são medidas visando os mesmos 

motivos justificados acima, a fim de garantir a manutenção do equilíbrio econômico e 

financeiro da relação contratual. 

Em face do exposto, encaminhamos por intermédio de Vossa 

Excelência, o Projeto de Lei Complementar nº 02/2018, para apreciação e deliberação 

dessa Egrégia Câmara Municipal de Assis.  

Prefeitura Municipal de Assis, em 26 de março de 2018. 

 

 

 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/2018 
 
 

Concede isenção de tributos municipais, na 
forma que especifica, à Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo – 
SABESP e dá outras providências. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

 
Art. 1º-  Por força do convênio de cooperação a ser celebrado entre o estado de São 

Paulo, por intermédio da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos e o 
Município de Assis, visando a gestão associada dos serviços de saneamento 
básico, autorizado pela Lei Municipal nº 6.473 de 19 de março de 2018, fica a 
SABESP isenta dos tributos municipais nas áreas e instalações operacionais 
existentes na data da celebração do contrato de programa, extensível 
àquelas criadas durante a sua vigência e também dos preços públicos 
relacionados ao uso de vias públicas, do espaço aéreo e do subsolo, e ao 
uso de quaisquer outros bens municipais necessários à execução dos 
serviços. 

 
Art. 2º - O Município fará as cessões gratuitas das áreas afetas aos serviços públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário existentes na data da 
assinatura do contrato de programa, bem como as que receber gratuitamente 
para implantação dos mesmos serviços, devidamente regularizadas à 
SABESP, pelo prazo em que vigorarem o convênio de cooperação e o 
contrato de programa. 

 
Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a dar como garantia do pagamento de 

faturas vencidas e vincendas dos órgãos da administração direta, indireta e 
fundações e autarquias do MUNICÍPIO, à SABESP pela prestação de 
serviços, a quota parte, recebida pelo Município, do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 
Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – 
ICMS, a que se refere o artigo 158, IV e Parágrafo Único, II, da Constituição 
Federal. 

  
Art. 4º -  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º- Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Assis, em 26 de março de 2018. 
 
 

 
 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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